
 

 

EDITAL 
DISPENSA DE VALOR Nº 054/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Luiz de Mattos, 
nº 100, Centro, Jesúpolis, GO, inscrito no CNPJ (MF) nº 37.623.501/0001-34, por intermédio do Departamento de Compras, 

torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 
75, inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir  
def inidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários  discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
DIA 20/08/2026, ÀS 17:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
gmc@jesupolis.go.gov.br 

LINK DO EDITAL: 
www.jesupolis.go.gov.br 

 
 1. DO OBJETO:  

 
1.1 - Constitui objeto desta Chamada Publica a execução de reforma e adequação do prédio denominado “CID-CAMP”, 

destinado ao funcionamento de órgãos e serviços públicos, com fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos, conforme projetos e demais documentos técnicos. 
 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específ icas, os seguintes  documentos: 

 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação  orçamentária própria, prevista no orçamento 

da PREFEITURA de Jesúpolis/GO, para exercício de 2026. 
 
3. DO VALOR ESTIMADO:  

 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 54.015,09 (cinquenta e quatro mil e quinze reais e nove 
centavos), conforme a realização dos serviços e cronograma da obra. 

 
4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA f icará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: gmc@jesupolis.go.gov.br. 

 
4.2 A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no serviço acima relacionados deverá(ão) apresentar os seguintes 
documentos para f ins de habilitação, para posterior contratação:  

 

4.2.1 – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição dos seus administradores (Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova de diretoria em exercício). 

b) Documentos dos sócios; 

c) Certidão CNPJ da empresa; 

 

4.2.2 QUALIFICAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

d) Certidão CND junto a Receita Federal (certidão conjunta);  

e) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Estadual;  

f ) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Municipal ao qual o município possua sua sede;  

g) Certidão de regularidade junto ao FGTS. 

h) Certidão de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

 

4.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

mailto:gmc@jesupolis.go.gov.br


 

 

 

i) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa f ísica ou jurídica, de direito público ou privado, que comprove que 

a licitante já executou com excelência serviços de natureza similar ao objeto da contratação . 

 

4.1.2 Os documentos elencados no item 4.1.1, que possam ser consultados pelo agente de contratação, poderão ser 

dispensados de apresentação por parte da licitante vencedora;  
4.1.3 Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativa para f ins de habilitação;  
4.1.4 O Contratado deverá manter sua situação regular durante toda a execução do contrato, sendo que, em caso de 

mudança na situação f iscal, deverá comunicar a Contratante e tomar as providencias necessárias para a regularização de 
sua situação f iscal. 
 

4.1.1. Proposta de Preço/Cotação: 
 

4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassif icação. 

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao 
valor estipulado pela administração. 

4.1.2.4. É vedada indicação de um mesmo prof issional como Responsável Técnico por mais de uma Empresa 
proponente, fato este que desqualif icará todas as envolvidas.  

4.1.2.5. Para as empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos, poderão ser apresentados balanço do último 

exercício, ou, no caso das empresas constituídas neste ano, balanço de abertura.  
 

5.  DO PAGAMENTO:  

5.1O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 25 (vinte e cinco) dias uteis do mês subsequente, mediante 
apresentação de nota f iscal e após atesto do setor competente. 
5.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade f iscal apresentada durante 

processo de habilitação; 
 

 6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.1. Poderá A PREFEITURA MUNICIPAL revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou 
 em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justif icado. 

6.2. A PREFEITURA MUNICIPAL deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de of ício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classif icação das propostas, não cabe desistência da mesma,  salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL. 
 

Jesúpolis/GO, 17 de agosto de 2026. 
 
 

CELSO HENRIQUE RODRIGUES DE ALMEIDA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

  



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(inciso XXIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021) 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

  
 1.1 Execução de reforma e adequação do prédio denominado “CID-CAMP”, destinado ao funcionamento de órgãos e 
serviços públicos, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos, conforme projetos e demais documentos técnicos . 

 
1.2 A contratada deverá dispor de inf raestrutura adequada para atender aos requisitos da contratação, devendo os 

serviços obedecerem ao cronograma estabelecido pela Contratante, no prazo e locais estabelecidos neste termo de referência e 

demais documentos que integram esse processo. 
 

 1.3 – São estimados para a presente contratação a quantidade abaixo descrita: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  

01 

EXECUÇÃO DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DENOMINADO “CID -CAMP”,  
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS E SERVIÇOS PÚBLICOS, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS, CONFORME 
PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS. 

SER 01 

 

1.4 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.4.1. Os serviços deverão ser executados em estrita observância aos projetos, memoriais descritivos, planilhas 
orçamentárias, cronograma f ísico-f inanceiro, especif icações técnicas e demais documentos que integram o processo de 
contratação. 

1.4.2. A Contratada deverá fornecer toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos, dispositivos de 
segurança e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, responsabilizando -se integralmente pela qualidade dos 
serviços executados. 

1.4.3. Antes do início dos serviços, a Contratada deverá realizar vistoria técnica no local da obra, a f im de verif icar as 
condições existentes, dimensões, acessos, instalações e demais elementos necessários à adequada execução dos trabalhos.  

1.4.4. Os serviços deverão ser executados por prof issionais devidamente habilitados e qualif icados, observando as 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as normas regulamentadoras de segurança do trabalho  
expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, bem como a legislação aplicável à construção civil.  

1.4.5. A Contratada será responsável pela obtenção e manutenção das Anotações de Responsabilidade Técnica – ART 

ou Registros de Responsabilidade Técnica – RRT eventualmente necessários à execução dos serviços, bem como por todos os 
encargos decorrentes de sua atuação prof issional. 

1.4.6. Considerando que o imóvel encontra-se inserido em área utilizada pela Administração Municipal, a execução dos 

serviços deverá ser planejada de forma a minimizar transtornos às atividades públicas eventualmente desenvolvidas no local, 
adotando medidas de organização, sinalização e isolamento das áreas em obra. 

1.4.7. Os serviços deverão observar rigorosamente as normas de segurança, devendo a Contratada fornecer e exigir a 

utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários à execução 
das atividades. 

1.4.8. Quaisquer danos causados ao patrimônio público, ao imóvel, a terceiros ou a bens particulares em decorrência da 

execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da Contratada, que deverá promover os reparos ou ressarcimentos 
necessários sem ônus para a Administração. 

1.4.9. Eventuais adequações ou ajustes que se mostrarem necessários durante a execução dos serviços deverão ser 

previamente submetidos à análise e autorização da f iscalização designada pela Administração, observadas as disposições da Lei  
nº 14.133/2021. 

1.4.10. A Contratada deverá manter o local permanentemente limpo e organizado durante toda a execução da obra, 

promovendo a retirada periódica de entulhos, sobras de materiais e resíduos gerados, bem como realizando a limpeza f inal para  
entrega dos serviços. 

1.4.11. Os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e atender às especif icações constantes dos 

documentos técnicos da contratação, sendo vedada a utilização de materiais recondicionados, reutilizados ou em desacordo com 
os padrões exigidos. 

1.4.12. Os serviços serão acompanhados e f iscalizados por servidor ou comissão designada pela Administração 

Municipal, cabendo à f iscalização verif icar a conformidade da execução com os projetos e especif icações contratadas.  
1.4.13. A obra somente será considerada concluída após a realização da vistoria f inal pela f iscalização, emissão do 

respectivo termo de recebimento e constatação do pleno atendimento das condições contratuais, técnicas e de qualidade 

estabelecidas. 
1.4.14. O prazo de execução observará o cronograma f ísico -f inanceiro integrante do processo, contado a partir da 

emissão da Ordem de Serviço pela Administração Municipal.  

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Inf raestrutura, Transporte, Obras e Serviços Públicos é responsável pela execução, 

manutenção e conservação da inf raestrutura urbana e rural do Município, abrangendo, entre outras atribuições, a construção e 
conservação de vias, estradas, logradouros, praças e prédios públicos; a execução de serviços de sinalização, drenagem e limpeza 
urbana; a manutenção da iluminação pública; e a guarda, conservação e manutenção da f rota, das máquinas e dos equipamentos 



 

 

municipais. Compete-lhe, ainda, promover as intervenções necessárias à conservação, reforma e adequação dos imóveis utilizados 
pela Administração Municipal. 

A presente contratação tem por objeto a execução da reforma e adequação do prédio denominado CID -CAMP, localizado 

na Rua São Salvador, nº 41, Centro, Jesúpolis – GO, com área de reforma indicada no projeto de 357,44 m², visando à implantação 
de espaço integrado destinado ao funcionamento de órgãos e serviços públicos municipais e conveniados e ao atendimento da 
população. 

Inicialmente, o imóvel foi locado para atender às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Inf raestrutura, 
Transporte, Obras e Serviços Públicos, especialmente por dispor de área externa adequada à guarda, ao estacionamento e à 
organização da f rota municipal, das máquinas, dos equipamentos e dos demais bens utilizados nas atividades da Secretaria.  

Entretanto, após a formalização da locação e durante os estudos de ocupação e planejamento administrativo do espaço, 
constatou-se que o imóvel apresenta características estruturais, localização estratégica e condições favoráveis de acesso, 
circulação, estacionamento e atendimento ao público, permitindo uma utilização mais ampla e ef iciente em benef ício da população. 

Diante dessas características, a Administração Municipal identif icou a viabilidade de instalar no local um centro integrado 
de serviços públicos, reunindo, em uma mesma edif icação, setores que atualmente se encontram dispersos ou que necessitam de 
estrutura mais adequada para o atendimento dos usuários. 

De acordo com o projeto arquitetônico elaborado, o imóvel será organizado para comportar biblioteca, sala destinada à 
área de educação, sala de recepção, sanitários, setor do DETRAN, atendimento da SEFAZ, AGRODEFESA, EMATER, Secretaria 
Municipal de Agricultura, atendimento do transporte e Secretaria Municipal de Transporte, sem prejuízo de out ros serviços 

administrativos compatíveis que possam ser instalados no local, conforme a necessidade e a conveniência da Administração.  
Para viabilizar essa nova conf iguração, torna-se necessária a execução de intervenções f ísicas destinadas à 

reorganização e adequação dos ambientes internos. Os serviços abrangem demolições, execução de alvenarias, implantação de 

divisórias em painel cego com estrutura de aço pintado, construção e adequação dos sanitários, execução de estruturas de 
fundação e suporte, instalação de esquadrias, adequações das instalações elétricas e hidrossanitárias, execução de revestimen tos 
de paredes e pisos, construção de rampa de acesso e realização dos serviços f inais indispensáveis à utilização segura e adequada 

do prédio. 
As intervenções previstas permitirão a criação de salas, guichês, setores administrativos e espaços individualizados de 

atendimento, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores, organização dos f luxos internos, maior privacidade  

nos atendimentos e mais conforto, segurança e acessibilidade aos usuários dos serviços públicos.  
Ressalta-se que essas intervenções não integraram o processo originário de locação porque, na ocasião dos estudos 

que subsidiaram a contratação do imóvel, sua destinação estava limitada às necessidades operacionais da Secretaria Municipal 

de Inf raestrutura, Transporte, Obras e Serviços Públicos. A possibilidade de ampliar a utilização administrativa do espaço somente 
foi identif icada posteriormente, a partir da análise das características do imóvel e dos benef ícios decorrentes da concentraç ão de 
diferentes serviços públicos em um único local. 

Trata-se, portanto, de necessidade superveniente, decorrente do aprofundamento do planejamento administrativo e dos 
estudos de ocupação realizados após a locação. Tais análises demonstraram que a reforma e a adequação do prédio possibilitarão 
melhor aproveitamento do imóvel, racionalização da estrutura administrativa, redução dos deslocamentos dos cidadãos entre 

diferentes unidades e melhoria da ef iciência e da qualidade do atendimento prestado à população.  
Dessa forma, a execução da reforma e adequação do CID-CAMP mostra-se necessária, adequada e alinhada ao 

interesse público, permitindo que o imóvel locado desempenhe função mais ampla e estratégica para o Município de Jesúpolis. A  

intervenção contribuirá para a integração dos serviços públicos, a modernização do atendimento ao cidadão e a melhoria das 
condições de funcionamento da Administração Municipal, devendo ser executada em conformidade com os projetos arquitetônico, 
estrutural, elétrico e hidrossanitário, a planilha orçamentária, as composições de custos, o cronograma f ísico-f inanceiro e os demais 

documentos técnicos que instruem o processo. 
 

3. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 – A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de propostas a serem exigidas na 
Licitação, tais como as condições mínimas de qualif icação econômica, f iscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos 
previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21. 

3.2 – A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento dos produtos acima relacionados deverá(ão) apresentar 

os seguintes documentos para f ins de habilitação, para posterior contratação:  

 

3.2.1 – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição dos seus administradores (Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

de diretoria em exercício). 

b) Documentos dos sócios; 

c) Certidão CNPJ da empresa; 

 

3.2.2 QUALIFICAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

d) Certidão CND junto a Receita Federal (certidão conjunta);  

e) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Estadual;  

f ) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Municipal ao qual o município possua sua sede;  

g) Certidão de regularidade junto ao FGTS. 

h) Certidão de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 



 

 

 

3.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

i) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa f ísica ou jurídica, de direito público ou privado, que comprove que 

a licitante já executou com excelência serviços de natureza similar ao objeto da contratação. 

 

3.3 Os documentos elencados no item 3.2 que possam ser consultados pelo agente de contratação, poderão ser dispensados de 

apresentação por parte da licitante vencedora; 

3.4 Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativa para f ins de habilitação;  

3.5 O Contratado deverá manter sua situação regular durante toda a execução do contrato, sendo que, em caso de mudança na 

situação f iscal, deverá comunicar a Contratante e tomar as providencias necessárias para a regularização de sua situação f isc al. 

3. 6 É vedada indicação de um mesmo prof issional como Responsável Técnico por mais de uma Empresa proponente, fato este 

que desqualif icará todas as envolvidas. 

 

4. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

4.1 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, com base no valor estimado na 

licitação nos termos do § 1º do artigo 23 da Lei Federal 14.133/21 e, conforme este termo de referência.  

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1 As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência serão cobertas pelas dotações vigentes 

no orçamento de 2026, conforme Dotação a serem dispostas em campo próprio.  

 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 

6.1. A execução deverá ser iniciada imediatamente após emissão da ordem de serviço.  

6.1.1 O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da assinatura do instrumento de contrato, 

se for o caso; 

 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. O contrato/ordem de serviço decorrente do procedimento realizado terá vigência a partir de sua emissão e vigerá por 12 

meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 e seguintes da Lei 14.133/21.  

 

8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

8.1. Os serviços/objetos serão recebidos:  

a) Provisoriamente, a partir da comprovação da execução, para efeito de verif icação da conformidade com as especif icações 

constantes. 

b) Def initivamente, após a verif icação da conformidade com as especif icações constantes, e sua consequente aceitação, que se 

dará até 02 (Dois) dias do recebimento provisório; 

8.1.1. Na hipótese de a verif icação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo f ixado, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento def initivo no dia do esgotamento do prazo;  

8.2. O recebimento, caso seja necessário, será conf iado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Executar os serviços objeto da contratação em conformidade com os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentári as, 

cronograma f ísico-f inanceiro, especif icações técnicas e demais documentos que integram o processo, observando as normas 

técnicas aplicáveis e a legislação vigente. 

9.2. Fornecer toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, veículos, máquinas, insumos e demais recursos 

necessários à completa e adequada execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração.  

9.3. Designar responsável técnico legalmente habilitado para acompanhamento da execução da obra, mantendo durante toda a 

vigência contratual a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT. 

9.4. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma de execução, comunicando imediatamente à f iscalização 

qualquer fato que possa comprometer o andamento normal dos serviços.  

9.5. Empregar materiais novos, de primeira qualidade e em conformidade com as especif icações constantes dos documentos 

técnicos da contratação. 

9.6. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer serviços executados em desacordo com as 

especif icações técnicas, normas aplicáveis ou determinações da f iscalização.  

9.7. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, f iscais, comerciais, securitários e demais 

obrigações decorrentes da execução do contrato, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre os trabalhadores da Contratad a 

e a Administração Municipal. 

9.8. Cumprir todas as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, fornecendo e exigindo a utilização dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários à execução dos serviços. 



 

 

9.9. Manter o local da obra devidamente sinalizado, organizado e protegido, adotando todas as medidas necessárias para preven ir 

acidentes, danos materiais e riscos aos trabalhadores, usuários e terceiros.  

9.10. Responder por quaisquer danos causados ao patrimônio público, ao imóvel, a equipamentos, a terceiros ou ao meio ambient e 

em decorrência da execução dos serviços, promovendo os reparos ou ressarcimentos cabíveis sem ônus para a Administração.  

9.11. Permitir e facilitar a atuação da f iscalização designada pela Contratante, prestando todas as informações, esclarecimentos e 

documentos que forem solicitados. 

9.12. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualif icação exigidas no processo de contratação, 

apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada.  

9.13. Promover a retirada periódica de entulhos, resíduos, materiais inservíveis e sobras de construção, mantendo o local lim po e 

em condições adequadas de utilização. 

9.14. Executar a limpeza f inal da obra antes da entrega dos serviços, removendo resíduos, embalagens, materiais excedentes e 

quaisquer elementos que comprometam a adequada utilização dos ambientes.  

9.15. Comunicar imediatamente à f iscalização qualquer situação superveniente que possa interferir na execução dos serviços, no 

cumprimento dos prazos ou na qualidade da obra. 

9.16. Não transferir, ceder ou subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado sem prévia e expressa autorização da 

Administração Municipal. 

9.17. Garantir a qualidade, estabilidade, segurança e solidez dos serviços executados, responsabilizando -se pelos vícios, defeitos 

ou falhas eventualmente constatados, nos termos da legislação aplicável.  

9.18. Atender prontamente às determinações da f iscalização quanto à correção de irregularidades, ajustes técnicos ou 

complementações necessárias à perfeita execução do objeto.  

9.19. Entregar a obra concluída em perfeitas condições de uso, funcionamento e segurança, observando integralmente as 

especif icações técnicas, os projetos aprovados e as condições estabelecidas no contrato.  

9.20. Responsabilizar-se pela guarda, conservação e segurança dos materiais, equipamentos e serviços executados até a emissão 

do termo de recebimento def initivo da obra. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Disponibilizar à Contratada os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas, especif icações técnicas 

e demais documentos necessários à adequada execução dos serviços.  

10.2. Proporcionar à Contratada acesso ao local da obra e às áreas necessárias para execução dos serviços, observadas as 

normas de segurança e os procedimentos administrativos aplicáveis.  

10.3. Designar servidor ou comissão para acompanhar, f iscalizar e avaliar a execução dos serviços, anotando em registro própr io 

as ocorrências verif icadas e comunicando à Contratada as irregularidades eventualmente constatadas.  

10.4. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, sempre que solicitados pela Contratada e des de 

que pertinentes aos serviços contratados. 

10.5. Analisar e manifestar-se sobre solicitações, documentos técnicos, medições, comunicações e demais demandas 

apresentadas pela Contratada durante a execução contratual.  

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas, normas aplicáveis 

ou condições estabelecidas no contrato. 

10.7. Receber provisória e def initivamente os serviços executados, mediante verif icação da conformidade da obra com os 

documentos técnicos e condições contratuais. 

10.8. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma e nos prazos estabelecidos no instrumento contratual, desde que 

cumpridas todas as condições previstas para liquidação da despesa.  

10.9. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer irregularidades verif icadas na execução dos serviços, f ixando prazo razoável 

para sua correção quando cabível. 

10.10. Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação e no contrato, quando constatado o descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

10.11. Promover as condições necessárias para que a execução dos serviços ocorra de forma adequada, observadas as limitações 

decorrentes do funcionamento das atividades administrativas eventualmente desenvolvidas no local.  

10.12. Autorizar, quando tecnicamente justif icadas e legalmente cabíveis, alterações, adequações ou ajustes necessários à 

execução do objeto, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.  

10.13. Disponibilizar à f iscalização todas as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual, garantindo a 

adequada gestão e controle da obra. 

10.14. Zelar pelo equilíbrio econômico-f inanceiro do contrato, observando as hipóteses legais de reajustamento, repactuação ou 

reequilíbrio, quando devidamente comprovadas e autorizadas.  

10.15. Cumprir e fazer cumprir as disposições contratuais e legais aplicáveis à contratação, adotando as providências 

administrativas necessárias ao regular desenvolvimento da execução da obra.  

 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessad o, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de dif ícil ou impossível reparação. 

 



 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA obedecida as 

seguintes condições: 

a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias 

após apresentação das respectivas notas f iscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com 

os procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de Jesúpolis -GO. 

b. As notas f iscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) 

dias após a data de sua apresentação válida. 

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, cópia dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta);  

b) Certif icado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão Negativa Municipal;  

d) Certidão Negativa Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA.  

12.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota f iscal, nos seguintes casos:  

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA;  

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato;                                                                                                                                                                            

c) Erros, omissões ou vícios nas notas f iscais. 

 

13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 

13.1. A recusa injustif icada da vencedora em assinar o contrato/ordem de serviço/fornecimento, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, total da obrigação assumida, sujeitando -a as penalidades 

legalmente estabelecidas, facultado à Administração chamar os remanescentes, obedecida à ordem de classif icação, para fazê-lo 

em igual prazo, devendo a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, ou revogar esta 

licitação.  

13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular f iscal e trabalhista, apresentados em 

atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de 

novos documentos dentro do prazo de validade.  

13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualif icação exigidas na licitação.  

 

14.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Prefeitura de Jesúpolis de acordo com as condições previstas 

na ata de registro de preço. 

14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o Contrato 

ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo  

PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justif icado, aceito pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação e sua equipe.  

14.3. A recusa injustif icada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o contrato/ordem dentro do prazo estabelecido 

sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para 

participar de licitações realizadas pela CONTRATANTE bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do valor a ser 

contratado.  

14.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria emitida pela Contratante de Jesúpolis, 

e para pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.  

14.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do município de Jesúpolis, 

tornando-se título executivo para as medidas judicias cabíveis.  

14.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3.  

14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da documentação 

apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura.  

14.5. As comunicações entre A CONTRATANTE e o interessado serão realizadas através do e-mail apresentado na Declaração  

de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as notif icações encaminhadas por este meio.  

 

15.  CONTROLE DA EXECUÇÃO 

15.1. A f iscalização da contratação será exercida por um representante da Contratada, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à Contratada;  

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução;  



 

 

15.2. A f iscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos; 

15.3. O f iscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem co mo 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

16.1. No interesse da Contratada o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até os limites 

previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

16.2. A vencedora f ica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se f izerem 

necessária. 

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta.  

 

17. SANÇÕES 

17.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, respeitados a ampla defesa e 

contraditório. 

 

18. DO ORÇAMENTO PRÉVIO 

18.1 O valor da contratação será conforme anexo. 

 

19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

19.1 O contrato deverá ser executado f ielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,  

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) . 

19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115,  

§5º). 

19.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e f iscalizada pelo(s) f iscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substit utos 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), sendo designado via portaria.  

19.4 O f iscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

19.5 O f iscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

19.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

19.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justif icada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

19.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em part e, o 

objeto do contrato em que se verif icarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

19.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a f iscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

19.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, f iscais e comerciais resultantes da  

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

19.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, f iscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

19.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse f im.  

19.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

19.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de f iscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de f iscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

19.15 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certif icado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

20 – PROCEDIMENTO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021) 



 

 

20.1 O presente procedimento seguirá o disposto no art. 75, § 3º da Lei 14.133/21, sendo, portanto, realizado chamamento públ ico 

com a f inalidade de obter propostas adicionais de eventuais interessados, sendo selecionada a proposta mais vantajosa para a 

administração municipal. 

20.2 O edital contendo todas as informações e regras para a obtenção de proposta mais vantajosa será publicado no site of icial do 

município no endereço www.jesupolis.go.gov.br, devendo os interessados apresentar proposta de preços direcionada no email 

gmc@jesupolis.go.gov.br, de acordo com as regras estabelecidas no edital.  

20.3 O edital f icará à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, das 08h as 17h, contados a part ir do 

dia seguinte a disponibilização no site of icial.  

20.4 Finalizado o prazo, será selecionada a proposta mais vantajosa segundo os critérios do edital de chamamento público.  

20.5 Caso nenhuma proposta seja enviada no email gmc@jesupolis.go.gov.br ou apresentada presencialmente na sede da 

Contratante, a administração selecionará a proposta mais vantajosa dentre as propostas apresentadas durante a fase de pesquis a 

de preços. 

 

21 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO 

21 . Sr. Gleiciano da Luz De Oliveira, função: Secretário de Inf raestrutura, Transporte, Obras e Serviços Públicos . 

Jesúpolis, 17 de agosto de 2026 

GLEICIANO DA LUZ DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

  



 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA N. 054/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 

PROPOSTA: 

RAZÃO SOCIAL;  

Nº DO CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE: 

 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTDE. VL. UNIT. VL. TOT. 

01    R$ R$ 

 

(ANEXAR PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA CONTRATAÇÃO E CRONOGRAMA-FÍSICO FINANCEIRO) 

 

Valor Global da Proposta _____________________ 
Validade da Proposta ________________________ mínimo 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa 
contratada. 
 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 

A empresa que acima subscreve, por meio de seu representante legal DECLARA, sob as penas da lei, que:  

 
a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido.  
b) sob as penas da lei, que está empresa se enquadra na categoria de Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno Porte – 

EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e não está incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º, 
podendo, assim, usufruir a prerrogativa e o direito de preferência de que tratam os Arts. 42 a 45 da citada Lei Complementar.  
(Anexar Certidão Simplif icada da Juceg ou comprovante de optante pelo Simples Nacional). OU 

(     ) Não enquadrada como ME ou EPP (marcar um X no campo em caso de não enquadramento).  
c) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

d) para f ins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabal ho 
noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos.  
Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def iciência e para reabilitado da Previdência Social.  
f ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas.  
g) que o sr. ...................................................................(nome  e  dados  pessoais),  Engenheiro,  portador  da  carteira  do  

CREA/CAU  nº .........................................., Região....................., SERÁ o responsável técnico da obra. 
h) que conheço o local a ser executada a(s) obra(s) bem como todos os aspectos que possam inf luir direta ou indiretamente  na  
execução  da  mesma  e  que  esclareci  eventuais  dúvidas  acerca  do  objeto  a  ser  licitado  junto  à Administração, não  restando 

qualquer indagação; 
__________/GO, de de 2026. 

Assinatura do Responsável CPF: 

 
Obs.: Identif icação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ 


